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			APRESENTAÇÃO


			De mãe


			(Conceição Evaristo1)


			O cuidado de minha poesia
aprendi foi de mãe,
mulher de pôr reparo nas coisas,
e de assuntar a vida.


			A brandura de minha fala
na violência de meus ditos
ganhei de mãe,
mulher prenhe de dizeres,
fecundados na boca do mundo.


			Foi de mãe todo o meu tesouro
veio dela todo o meu ganho
mulher sapiência, yabá,
do fogo tirava água
do pranto criava consolo.


			Foi de mãe esse meio riso
dado para esconder
alegria inteira
e essa fé desconfiada,
pois, quando se anda descalço
cada dedo olha a estrada.


			Foi mãe que me descegou
para os cantos milagreiros da vida
apontando-me o fogo disfarçado
em cinzas e a agulha do
tempo movendo no palheiro.


			Foi mãe que me fez sentir
as flores amassadas
debaixo das pedras
os corpos vazios
rente às calçadas
e me ensinou,
insisto, foi ela
a fazer da palavra
artifício
arte e ofício
do meu canto
da minha fala.

 


			A força e cadência do corpo e palavra de Conceição Evaristo, mulher negra de poesia potente, é um convite para nos abrirmos como seres aprendentes: do que ainda não sabemos, do que desejamos saber e dos saberes que nos negaram ao ocultá-los. Com gratidão à mãe de Conceição que a ensinou “a fazer da palavra artifício, arte e ofício do meu canto, da minha fala”, apresentamos, nesta coletânea, o desejo de que as palavras encadeadas em cada capítulo revelem o melhor dos caminhos que temos percorrido em nossa escrita, a qual busca estar em profunda sintonia com as lutas contra as opressões, com as celebrações dos avanços e com o alerta para o cuidado que a resistência nos adverte, ou em suas palavras “esse meio riso dado para esconder alegria inteira e essa fé desconfiada, pois, quando se anda descalço cada dedo olha a estrada”.


			O exercício de “pôr reparo” na vida, no cotidiano, nas pessoas, nas relações sociais, nas alegrias, nas tristezas, nos sofrimentos, nos alívios, na diversão, na festa, na arte, no cinema, na música, nos saberes... nos permitiu olharmos umas para as outras e outros e cartografarmos aqui os traços dos mapas cotidianos, os quais estão nos guiando na aventura de viver e escrever.


			Uma possibilidade de auxílio financeiro para esta publicação, promovida pelo Instituto Federal de Goiás, em seu Edital 28/2021, foi o ponto de partida de nossas conversas e desejos de escrevermos este livro. O eixo de sentido que guiou a construção dos textos foi a percepção de que, em quaisquer das vivências, a dinâmica da interseccionalidade de gênero, raça e classe estão presentes dizendo dos territórios ocupados e dos que precisam ser desocupados, para que a vida com dignidade seja uma possibilidade para todos os indivíduos, na condição de direito inalienável e não como privilégio de gênero, classe ou raça. 


			Desejamos contribuir para os processos educativos nos espaços em que atuamos, como o dos Institutos Federais de Goiás, do Tocantins, do Piauí, de São Paulo, nas Universidades Federais e Estadual de Minas Gerais e Católica de Brasília, na Secretaria de Educação do Distrito Federal e Secretaria de Esporte de Belo Horizonte e no Programa Doutoral em Estudos Culturais da Universidade de Aveiro, em Portugal. Podemos afirmar que no percurso de nossas pesquisas, nossas ações de ensino e extensão, o debate tem sido animado por diferentes possibilidades de entrar na temática deste livro. 


			Temos buscado em nossa lida aprender com muitas mulheres negras, brancas e indígenas, assim como com homens, negros, brancos e indígenas, o que Conceição Evaristo aprendeu de sua mãe, “que me descegou para os cantos milagreiros da vida apontando-me o fogo disfarçado em cinzas e a agulha do tempo movendo no palheiro. Foi mãe que me fez sentir as flores amassadas, debaixo das pedras, os corpos vazios, rente às calçadas”. Com certeza há muito a fazer para uma sociedade em que a diversidade, seja ela qual for, marque nossos corpos, não sirva como condição de subjugação e opressão. Em nossos textos partilhamos os enfrentamentos ao racismo, ao sexismo, à homofobia, ao privilégio da branquitude e demais formas de subjugação e dominação dos indivíduos, o que é próprio dos estudos culturais ao tratar de temas que visam à contestação do espaço acadêmico quando tenta silenciar esses temas das relações sociais de poder no que concerne ao gênero, a raça e a classe. 


			O Capítulo 1, “O privilégio da branquitude e o debate da interseccionalidade de gênero, raça e classe desafiam nossos corpos-discursos”, escrito por Tânia Mara Vieira Sampaio, anuncia o desejo de enfrentar o privilégio da branquitude e as reflexões sobre a interseccionalidade e seus desdobramentos para os estudos da educação e do lazer. Entre as possibilidades, a festa como expressão cultural foi analisada, não apenas como experiência de lazer, mas como processo educativo em que a gratuidade, a resistência, os encontros e o empoderamentos transcendem para outras esferas da vida. O texto é parte da pesquisa de pós-doutoramento da autora na universidade de Aveiro, em Portugal, sob a orientação da Profa. Dra. Maria Manuel Baptista.


			O Capítulo 2, “Educação e cineastas negras: vozes de um feminismo negro decolonial”, escrito por Iara Félix Pires Viana e Christianne Luce Gomes, desafia com as estratégias utilizadas por cineastas negras, para enfrentar o racismo, o epistemicídio, o sexismo, em seu fazer cinematográfico, as potências de sentido para esse enfrentamento estão nas narrativas de si, na participação em associações de coletivos pretos e festivais de cinema com temática negra, ou seja, na vivência no Movimento Negro Educador. Trajetórias intercambiantes que subvertem a realidade social, cultural e política estabelecida em nosso contexto. 


			O Capítulo 3, As questões étnico raciais e a educação intercultural no Ensino Profissional e Técnico: análises do IFTO – campus Palmas (TO)”, escrito por Marilza Aparecida de Oliveira Teixeira Maciel, Jair José Maldaner, Khellen Cristina Pires Correia Soares, Marcelo Rythowen e Rivadavia Porto Cavalcante, traz para a reflexão os conhecimentos hegemônicos e eurocentrados da maioria dos currículos escolares os quais não discutem processos de invisibilização e subalternização da diversidade étnico-racial que é própria da sociedade brasileira. Dessa forma, o capítulo analisa a relação que se estabelece entre as questões étnico-raciais e a educação intercultural na formação humana integral omnilateral no Instituto Federal de Tocantins.


			O Capítulo 4, “Banca da ciência, educação e o lazer: intersecções e conhecimentos culturais”, escrito por Simone Thiemi Kishimoto, Ana Paula da Rosa, Marisol Bergamo e Cathia Alves, descreve as práticas culturais que foram mobilizadas durante o período de pandemia em diálogo com temas interseccionais, por meio do projeto denominado Banca da Ciência em suas expressões de lazer e ludicidade enquanto processos educativos em torno dos direitos sociais, do acesso à cultura, da valorização da vida e da democracia.


			O Capítulo 5, “Pistas acerca do devir de um lazer feminista”, escrito por Cláudia Regina Bonalume e Helder Ferreira Isayama, cartografa os territórios que compõem possíveis relações entre mulheres e lazer na pauta de movimentos de defesa de direitos das mulheres brasileiras. O caminho percorrido desenhou linhas de desejo nas quais as mulheres, cada uma com suas especificidades, apresentaram suas conquistas do lazer como um direito, ao enfrentarem tanto as relações culturais de poder que o inibe quanto tentam vincular esse desejo de lazer e de prazer ao consumo.


			O Capítulo 6, “A apropriação e utilização do Memorial Esperança Garcia como espaço de lazer pela comunidade negra de Teresina (PI)”, escrito por Edvaldo Cesar da Silva Oliveira, Luís Otávio Teles Assumpção e Beatriz Lima de Araújo, discorre sobre a apropriação do Memorial Esperança Garcia pela comunidade negra de Teresina para utilizá-lo como espaço de lazer e referência para cultura negra. É significativo o nome dado ao Memorial, pois trata-se de uma mulher negra brasileira escravizada que foi reconhecida no Piauí como a primeira advogada em virtude da denúncia que fez sobre as situações de violência que ela, as companheiras e seus filhos sofriam. Essa foi uma história que ficou silenciada por muitos anos.


			O Capítulo 7, “Mulheres negras e mulheres mães de pessoas com síndrome de Down e suas diferentes compreensões das práticas de lazer”, escrito por Ioranny Raquel Castro de Sousa, apresenta as percepções de dois grupos de mulheres sobre o lazer que vivenciam. O grupo de mulheres negras associou o lazer a um projeto que oportunizou essa possibilidade uma vez que pouco vivenciavam essa experiência. O grupo de mulheres mães de pessoas com síndrome de Down compreendem lazer como momento de diversão, de descontração, de interação e de integração.


			O Capítulo 8, “Atropelando barreiras: mulheres e as vivências com a bicicleta”, escrito por Lucilene Alencar das Dores, Carla Augusta Nogueira Lima e Santos, Juliana Araújo de Paula, tematiza a ausência de estudos sobre lazer relacionados às mulheres e à bicicleta. Ao analisar as interfaces de gênero, classe social e raça no contexto das barreiras experenciadas pelas mulheres com o uso da bicicleta fica evidente a presença de elementos simbólicos e materiais os quais revelam a necessidade do questionamento aos processos culturais que as excluem dessa prática. 


			O Capítulo 9, “A pessoa com deficiência: um olhar anticapacitista”, escrito por Renan Jorge Ramos Martins e Tânia Mara Vieira Sampaio, aborda a importância de superar uma visão capacitista em relação às pessoas com deficiência baseada em uma concepção de corpo normativo ao qual todos devem corresponder. Pessoas com e sem deficiência constituem a sociedade em que vivemos, disso deriva a necessidade de que todas elas precisam desfrutar de mesmos direitos e condições de acesso às instituições e bens sociais. A sociedade, portanto, precisa de mudanças estruturais para a superação de preconceitos e discriminações que ferem seus direitos e não garantem a real inclusão.


			Considerando a complexidade do fenômeno cultural, vemos nos capítulos deste livro a busca por contestação dos limites construídos sobre gênero, classe, raça, deficiência entre outros marcadores sociais, por meio da aproximação que tem a interseccionalidade como eixo articulador da reflexão. Os textos que aqui se encontram apresentam-se na perspectiva dos estudos culturais na medida em que, ao debater uma parcela da realidade, o fazem com a consciência de estar associando uma reflexão teórica a um posicionamento político. Essa tomada de decisão tem propósitos de enfrentamento e busca de transformação da vida e das correlações de forças na sociedade.


			A construção dos estudos culturais, nesta obra, manifesta o compromisso com mudanças que precisam acontecer em diversos âmbitos da sociedade, sem prescindir do debate teórico, elas confrontam cotidianos os mais diversos visando a percepção das distintas opressões que são vivenciadas quando se interseccionam gênero, classe e raça nos corpos em movimento.


			Há uma busca comum de garantir voz aos discursos marginais que acontecem em diversificados cotidianos educacionais, na produção cinematográfica e artística, em movimentos de luta protagonizados por mulheres, em resgate histórico que remonta ao protagonismo de mulher negra no período da escravidão, em experiências de lazer de mulheres negras e mulheres que vivem em sua lida diária com filhos com síndrome de Down, e, nas asas do vento e do tempo, as bicicletas apropriadas pelas mulheres descortinam novos horizontes, e as pessoas com deficiência demarcando seu lugar no mundo. Cada capítulo, a seu modo, apresenta-nos aspectos da cultura grávidos de possibilidades. 


			Apresentamos aqui não apenas esta obra, mas o que hoje podemos dizer-escrever-viver-sentir-chorar-sorrir de nossas andanças pelas instituições de ensino, pelos muitos lazeres, pelas lidas acadêmicas e, sobretudo, pela experiência relacional com tantos Rostos-Histórias que nos desafiaram e seguem nos desafiando. Nosso sincero desejo é aprender de gente como a mãe de Conceição Evaristo, “mulher prenhe de dizeres fecundados na boca do mundo. Foi de mãe todo o meu tesouro, veio dela todo o meu ganho. Mulher sapiência, yabá. Do fogo tirava água, do pranto criava consolo”. 


			Assim, este livro é um convite não somente aos ensinamentos que ele próprio traz, que são muitos, mas sim e principalmente, um chamado à vocação de desejar caminhar conosco como aprendentes da diversidade, de desejar que haja um compromisso pela e com a outra pessoa e, dessa forma, assumir a resistência a uma lógica excludente de sociedade. Juntas e juntos — e descalços —, cada um de nós se apresenta como um dos dedos que olha para o caminho e partilha o que viu e sentiu, “pois, quando se anda descalço cada dedo olha a estrada”.


			Desejamos que, ao ler esta obra, desperte seus melhores desejos e tenha força, alegria e coragem de realizá-los.


			Com gratuidade,


			Tânia Mara Vieira Sampaio


			Instituto Federal de Ciência Educação e Tecnologia de Goiás, campus Luziânia – Brasil


			Maria Manuel Baptista


			Departamento de Línguas e Cultura – Programa Doutoral em Estudos Culturais da Universidade de Aveiro – Portugal


			


			

				

					1  EVARISTO, Conceição. Poemas da recordação e outros movimentos. Belo Horizonte: Nandyala, 2008.


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1


			O privilégio da branquitude e o debate da interseccionalidade de gênero, raça e classe desafiam nossos corpos-discursos 


			Tânia Mara Vieira Sampaio


			[...] eu acho que discursos, na verdade, habitam corpos. Eles se acomodam em corpos; os corpos na verdade carregam discursos como parte de seu próprio sangue. E ninguém pode sobreviver sem, de alguma forma, ser carregado pelo discurso. Então, não quero afirmar que haja uma construção discursiva de um lado e um corpo vivido de outro.


			(Judith Butler)


			Introdução


			Os discursos que proferimos são reveladores de nossos corpos e do lugar em que estes se movem em diferentes tempos e espaços. O meu corpo-discurso quer, neste texto, proferir a palavra que me inquieta — o privilégio da branquitude. Não é de hoje, mas sim de muitos anos atrás, a minha compreensão e a denúncia de que o processo eugenista de branqueamento da população brasileira se apoiava nas concepções científicas fortemente articuladas no século XIX, momento em que emerge com força a concepção de raça para dizer do corpo do não branco e inferiorizá-lo. No cerne dessa construção científica, religiosa e jurídica, estava a necessidade de legitimar e justificar anos de exploração do trabalho que escravizou a população negra trazida forçadamente da África, que enriqueceu brancos colonizadores.


			Identificar esse saber transformado em política pública no país, como mostram os estudos de Carmen Soares (2007) e Silvana Goellner (2008), por exemplo, já não é o bastante. Pode ajudar a reconhecer a perversidade desses tempos, bem como o quanto a ciência não é neutra e o quanto está profundamente articulada com as forças de poder econômico, político e cultural de seu tempo. Contudo, a realidade social é exigente e pede respostas novas a problemas antigos, a exemplo da pergunta sobre o porquê, não conseguimos erradicar o racismo em nossa sociedade, mas o vemos recrudescer com suas garras de morte.


			As desigualdades sociais que se aprofundam requerem de nós tanto a rejeição da acomodação quanto uma análise cuidadosa sobre as estruturas que seguem perpetuando processos de inferiorização, de opressão, de exclusão e de culpabilização do corpo não branco em contraposição a um privilégio material e simbólico inscrito na branquitude. Não há como nos furtarmos à pergunta sobre os porquês de estarmos há mais de meio século de levantamentos e de denúncias feitas pelos movimentos sociais, em especial pelos movimentos negros, acerca dessas evidências da dívida social que nosso país tem com a população negra e indígena, sem que a situação tenha se alterado de modo significativo. 


			Nessa busca por encontrar outros referenciais de análise que permitem alcançar e compreender essa intrincada teia de opressões e de discriminações, existem alguns estudos sobre interseccionalidade, como os de Kimberlé Crenshaw (2002a, 2002b) e Carla Akotirene (2019), que abriram portas, assim como também outras portas foram abertas pelos estudos sobre o “pacto narcísico entre brancos” trazido por Maria Aparecida Bento (2002b) desde sua tese de doutorado. 


			No âmbito da interseccionalidade, deparamo-nos com a compreensão de Kimberlé Crenshaw (2002a, p. 8) que, ao cunhar essa categoria, busca “identificar a discriminação racial e a discriminação de gênero, de modo a compreender melhor como essas discriminações operam juntas, limitando as chances de sucesso das mulheres negras”. Carla Akotirene, por sua vez, afirma que o enfrentamento das estruturas sociais só será possível, efetivamente, se assumirmos o cruzamento dos marcadores raça, classe e gênero. 


			De pronto, a interseccionalidade sugere que raça traga subsídios de classe-gênero e esteja em um patamar de igualdade analítica. Ora, o androcentrismo da ciência moderna imputou às fêmeas o lugar social das mulheres, descritas como machos castrados, estereotipadas de fracas, mães compulsórias, assim como os pretos caracterizados de não humanos, macacos engaiolados pelo racismo epistêmico. (AKOTIRENE, 2019, p. 23).


			No caso da porta aberta por Maria Aparecida Bento, a expressão da branquitude é fortemente identificada na incapacidade das pessoas brancas se reconhecerem também como raça e perceberem o pacto que fazem, ainda que algumas o façam inconscientemente, para não alterar as regras do jogo racista.


			Assim, o que parece interferir neste processo é uma espécie de pacto, um acordo tácito entre os brancos de não se reconhecerem como parte absolutamente essencial na permanência das desigualdades raciais no Brasil. [...] muitos brancos progressistas que combatem a opressão e as desigualdades silenciam e mantêm seu grupo protegido das avaliações e análises. Eles reconhecem as desigualdades raciais, só que não associam essas desigualdades raciais à discriminação e isto é um dos primeiros sintomas da branquitude. Há desigualdades raciais? Há! Há uma carência negra? Há! Isso tem alguma coisa a ver com o branco? Não! É porque o negro foi escravo, ou seja, é legado inerte de um passado no qual os brancos parecem ter estado ausentes. (BENTO, 2002a, p. 26-27). 


			O impacto, em especial, sobre a percepção da branquitude como categoria racial manifesta-se porque o corpo-discurso que aqui escreve reconhece-se como corpo de mulher, branca, cisgênero, classe média, com acesso ao ensino superior e com um trabalho estável na área da Educação. Reconheço, também, que a necessidade de viver e o sentido que damos à nossa existência definem o conhecimento que construimos. Sendo assim, assumo o compromisso com o debate na produção do conhecimento, de modo que este, em todas as áreas, reconheça que os saberes produzidos são datados, contextualizados, racificados, generificados e que, desse reconhecimento, é necessário partir para uma profunda investigação do que a ciência ignorou, escondeu ou não se importou, ou mesmo não se perguntou ao tratar os saberes como universais e o ser humano como universal. 


			Ademais desse aspecto é importante perceber, como elucida Maria Rita Kehl (2003, p. 246), que nossos corpos “não são independentes da rede discursiva em que estamos inseridos, como não são independentes da rede de trocas – trocas de olhares, de toques, de palavras e de substâncias – que estabelecemos.” O corpo de cada sujeito está impregnado do corpo do outro; do contrário sucumbiria como narciso frente à sua imagem no espelho, o que parece ter acontecido com a raça branca ao negar a existência do racismo ou não reconhecer sua responsabilidade em sua continuidade. Assumir que é preciso o corpo do outro para constituir-se em identidade diferente, mas não desigual, aos que o cercam, é um caminho necessário.


			A cartografia que ora se apresenta neste texto parte dos aprendizados nos estudos do Lazer, os quais tenho trazido para a área da Educação, em particular, no que tange à formação de professoras e professores, em vista dos cursos de licenciatura e pós-graduação em que tenho atuado. Ao transitar nas construções discursivas sobre as relações sociais de poder em sua profunda interseccionalidade apresento o corpo-discurso de quem segue em busca de construções que desinstalem os saberes e poderes instituídos, os quais aprisionam a vida dos indivíduos em um emaranhado de assimetrias. E para esse propósito as contribuições dos estudos culturais são fundamentais, posto que esse campo de conhecimento, segundo Maria Manuel Baptista (2009, p. 454-455): 


			[...] procurava (e ainda procura), em primeiro lugar, dirigir a sua atenção para o estudo das classes trabalhadoras, das culturas de juventude, das mulheres, da feminilidade, da raça e etnicidade, das políticas culturais da língua e dos media, entre muitos outros. O que poderemos sublinhar de interesse comum entre estes objectos de investigação é o facto de todos os estudos procurarem revelar os discursos marginais, não-oficiais, ou daqueles que propriamente não têm voz. 


			A cartografia da interseccionalidade e branquitude desvelando horizontes


			A necessária articulação de gênero à classe e raça há tempos ocupa meu olhar para a vida e para a análise das relações sociais. Desde o final dos anos 80, os estudos de gênero nos espaços acadêmicos trouxeram à tona a necessidade de pensar que as relações sociais são sempre relações de poder e, também, que o poder não é único, absoluto ou estático, mas se dispersa nas relações sociais e é apropriado de distintas maneiras pelos grupos sociais, fazendo com que ao poder dominante se confronte diversos micropoderes em resistência e luta por mudanças das estruturas de subjugação. Foucault (2000, p. 234) já expressava esta perspectiva de que “se não há resistência, não há relações de poder. Porque tudo seria simplesmente uma questão de obediência”. O processo de não sucumbir a um poder dominante, mas de enfrentar as desigualdades em um constante movimento do corpo em resistência, pode se expressar de diversas formas, como a festa, que iremos abordar mais à frente neste texto.


			Dito isso sobre as relações sociais de poder, ponto central nos debates de gênero há décadas, outro ponto de grande importância tem sido a ruptura com uma concepção de humanidade universal reduzida ao homem — sexo masculino, branco, ocidental, cristão, heterossexual, eurocêntrico, entre outros adjetivos. Essa quebra de paradigma trouxe à tona o debate de que, ademais da diversidade biológica de sexo, há uma diversidade cultural de construções de identidades de gênero; há diversidade de expressões da sexualidade; há diversidade étnica de incontáveis grupamentos sociais; há diversidade de raça enquanto concepção forjada para legitimar um processo de exploração de um grupo social sobre outro; há diversidade de classe nascida das relações econômicas capitalistas; e há inúmeras outras diversidades próprias do humano e do ecossistema. Elencar as diversidades desvelou as muitas desigualdades sociais construídas a partir desses marcadores que tatuam a corporeidade dos indivíduos, os quais estão permeadas por relações de poder, estas intrincadas como as relações entre corpos-discursos.


			Os estudos de gênero, aliados ou caminhando contemporaneamente aos estudos do movimento negro no Brasil, passaram a insistir que não era possível falar em mulher ou homem de um modo geral. Isso porque a realidade social é muito distinta quando se pensa em uma mulher branca, negra ou indígena, assim como é distinto pensar um homem branco, negro ou indígena. O mesmo ocorria ao se perguntar e fazer os cruzamentos de gênero com as condições de classe social, de ter ou não acesso à escolarização, ser uma pessoa com deficiência ou não, ou agregar a idade, ou a orientação sexual, por exemplo. A análise das relações sociais entre mulheres e mulheres, homens e homens, homens e mulheres, permitem perceber a multiplicidade de cruzamentos que não cabem apenas na categoria gênero, ou qualquer outra se tomada isoladamente. Nessa encruzilhada a categoria interseccionalidade passa a contribuir para tratar das diferentes opressões sofridas pelos corpos-discursos tatuados com os marcadores sociais de gênero, raça, classe, orientação sexual, idade etc. Djamila Ribeiro (2019, p. 12) nos ajuda a enfrentar a questão ao afirmar: 


			É importante ter em mente que para pensar soluções para uma realidade, devemos tirá-la da invisibilidade. Portanto, frase como “eu não vejo cor” não ajudam. O problema não é a cor, mas seu uso como justificativa para segregar e oprimir. Vejam cores, somos diversos e não há nada de errado nisso – se vivemos relações raciais, é preciso falar sobre negritude e também sobre branquitude. 


			A cartografia que se desenhou em muito se assemelhou aos rizomas, estudos que entraram em contato e outros que apenas tempos depois estabeleceram um diálogo. Tempos de proliferação das descobertas, das desconstruções e construções de possibilidades. A imagem dos rizomas retrata a interdependência da diversidade que se almeja nesta reflexão para pensar as relações, isso porque os rizomas são raízes que se propagam em várias direções, não tendo um núcleo central, nem um desenvolvimento ou crescimento uniforme. Os rizomas se parecem a um emaranhado de fios que mantém conexões fortes e passíveis de sustentar novas ramificações. Segundo Gilles Deleuze e Félix Guattari (1995, p. 36) “a árvore é filiação, mas o rizoma é aliança, unicamente aliança. A árvore impõe o verbo ‘ser’, mas o rizoma tem como tecido a conjunção ‘e... e... e...’ Há nesta conjunção a força suficiente para sacudir e desenraizar o verbo ser”. O que importa são os distintos movimentos que tecem novas possibilidades, assim como os fios diversos que, ao se entrelaçarem, manifestam vida. 


			 O propósito de convocar a imagem do rizoma para afirmar a interseccionalidade como categoria analítica fundamental é o de chamar nossa atenção para a armadilha de operarmos com paradigmas que tratam certos corpos, por sua diferença em termos de códigos de inteligibilidade, como corpos abjetos aos quais não se garantem a vida e a dignidade. Segundo Judith Butler, 


			[...] pensar os corpos diferentemente me parece parte da luta conceitual e filosófica [...], o que pode estar relacionado também a questões de sobrevivência. A abjeção de certos tipos de corpos, sua inaceitabilidade por códigos de inteligibilidade, manifesta-se em políticas e na política, [...] então eu tento, quando posso, usar minha imaginação em oposição a essa ideia. (PRINS; MEIJER, 2002, p. 157).


			Em seu trabalho a autora busca construir um campo de possibilidades que nos instigue a pensar nas mudanças sociais, culturais, econômicas, políticas e éticas de modo que caibam todos — “nenhum a menos!”. Reinventar a vida, os saberes, a educação, o lazer, as tecnologias e as relações sociais e ecossistêmicas são possibilidades a serem aprofundadas nesse texto e, em minha compreensão, um compromisso ético inalienável, o qual encontra respaldo nos estudos culturais uma vez que estes tomam a cultura 


			[...] como prática central da sociedade e não como elemento exógeno ou separado, ou mesmo como uma dimensão mais importante do que outras sob investigação, mas como algo que está presente em todas as práticas sociais e é ela própria o resultado daquelas interacções (BAPTISTA, 2009, p. 455).


			No percurso rizomático que intenta aqui unir o debate da interseccionalidade e a branquitude nas expressões de lazer que possam contribuir para a Educação, o que se pode afirmar é que não cabe universalizar nem os saberes, nem as concepções do humano, devido à sua restrição a uma construção masculina, ocidental, branca e da parte de um poder dominante. A corporeidade humana precisa ser percebida em sua diversidade a fim de subverter uma lógica de disciplinarização dos corpos e uma homogeneização que apenas interessa quando serve aos interesses dos poderes econômicos e políticos dominantes.


			Nesse ponto, cabe muito bem a crítica feita por Carla Akotirene (2019) de que a interseccionalidade desvendada desde as análises de Lélia Gonzalez (1984, 1988), para citar apenas intelectuais negras brasileiras, demorou muito a ingressar no discurso feminista branco e acadêmico. Um dos aspectos que cabe destacar é a importância que o debate sobre a educação para as relações étnico-raciais trouxe o tema da branquitude, afirmando a necessidade de que ela seja analisada enquanto categoria racial para se alcançar o debate estrutural do racismo. 


			Isso porque o debate sobre raça tenta, muitas vezes, encobrir que a diversidade racial, como marcador social provocador de assimetrias, foi criada a partir de um protótipo universal — o branco —, e todos os outros não brancos foram sendo nomeados a partir desse referencial, ou porque alguns insistem em pensar nas pessoas negras apenas como os que foram escravizados, como se essas sujeitos não tivessem uma história, um saber, uma cultura que muito contribuiu para o desenvolvimento deste país. Segundo Djamila Ribeiro (2016, p. 101), na interseccionalidade fica evidente que “não pode haver primazia de uma opressão sobre as outras e que, sendo estas estruturantes, é preciso romper com a estrutura”, sob pena de não se fazer o enfrentamento estrutural do sexismo, do racismo e das estruturas capitalistas que se fortalecem dessa dissimulação. 


			Desconstruir essa lógica implica também na contestação das assimetrias que se aprofundam se analisadas a partir desse referencial da interseccionalidade que, segundo Carla Akotirene (2019, p. 24), 


			[...] permite às feministas criticidade política a fim de compreenderem a fluidez das identidades subalternas impostas a preconceitos, subordinações de gênero, de classe e raça e às opressões estruturantes da matriz colonial moderna da qual saem. 


			Um convite é olharmos para a produção e reflexão sobre uma área de estudos do Lazer e da Educação e suas possíveis contribuições para o entrelaçamento destas duas categorias: interseccionalidade e branquitude.


			Aprendizados potentes do lazer a iluminar caminhos da Educação


			Nos estudos do lazer, algumas possibilidades que tenho experimentado com diversos grupos poderiam ser condensadas nas expressões: o encontro, a gratuidade, a resistência e a emancipação. Todas elas encontram morada também na Educação em seus diversos processos formativos. 


			Pode parecer estranho que se traga a proposta de estudos do lazer para elucidar caminhos outros possíveis para revisitar a Educação, alargando seus horizontes para além de currículos rígidos e temas pré-estabelecidos, ou mesmo conteúdos programáticos fechados e fragmentados em um incontável universo disciplinar. O estranhamento pode estar na perspectiva corrente de que lazer é do âmbito das coisas não sérias, supérfluas e de caráter secundário ou até terciário, ou ainda algo a ser vivido somente depois de tratadas e resolvidas as questões sérias e de primeira ordem, aquelas do âmbito da necessidade e da inserção no mercado. 


			Essa percepção predominante sobre o lazer, inculcada em muitos indivíduos, não é despretensiosa, mas carrega intenções subliminares e tem em si embutida um processo de disciplinarização dos corpos ao projetar o lazer para um tempo que pode ser adiado, deixado de lado ou visto como recompensa ou compensação por resultados obtidos (na escola, no trabalho ou em outras obrigações). Segundo Michel Foucault (1999, p. 165-166):


			A disciplina fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos “dóceis”. A disciplina aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui essas mesmas forças (em termos políticos de obediência). Em uma palavra: ela dissocia o poder do corpo; faz dele por um lado uma “aptidão”, uma “capacidade” que ela procura aumentar; e inverte por outro lado a energia, a potência que poderia resultar disso, e faz dela uma relação de sujeição estrita. 


			A compreensão de “docilidade” do corpo desperta a atenção para a estruturação das desigualdades sociais que acabam não apenas sendo mascaradas, mas encobrem o fato de que as opressões ou exclusões não acontecem da mesma forma para todos os indivíduos quando consideramos os marcadores sociais de gênero, de classe, de raça, de etnia, de idade, entre outros. 


			A voz de resistência a este processo de corpos dóceis pode ser encontrada em uma entrevista com Jupiara Castro (FREIRE, 2014), uma das fundadoras do Núcleo de Consciência Negra da USP. Quando fala de si mesma e da comunidade negra na universidade, ela afirma: “não somos ainda considerados iguais, não somos tratados como iguais e continuamos uma luta para estarmos inseridos na sociedade brasileira como sujeitos da história e não objetos”. Ou na expressão de Ricardo Corrêa (2020):


			Ao lançarmos mão de uma visão crítica da realidade percebemos que a maioria da população negra é excluída da possibilidade de ter uma vida menos desumana. De modo inegável, essa condição resulta da engenharia ideológica da branquitude que cimenta a estrutura racista e mantêm os negros distantes dos espaços de poder. [...] a construção da opressão fundamenta-se na relação de poder que cruza distintos marcadores sociais da diferença — raça, gênero, classe etc.


			As relações de sujeição entre os distintos grupos sociais dissimulam a lógica de exclusão do sistema de mercado que propaga uma compreensão de lazer como mérito dos que alcançaram status social e capital para seu consumo. Embora acentuem-se sobre os indivíduos empobrecidos e, em maior grau, entre as mulheres negras, também estão presentes entre os homens negros, a população indígena e brancos empobrecidos. Esse processo oculta a perspectiva de direito inalienável, isto é, independente de mérito, pois está garantido na constituição ao lado de outros direitos sociais como educação, trabalho, moradia, saúde, entre outros e sem a hierarquização que parece predominar quando se trata do lazer. 


			Os estudos do lazer, ao compreender que as relações entre os sujeitos e os grupos sociais são sempre relações de poder, não pode ignorar que onde há poder há resistência (FOUCAULT, 2000). O território do lazer não está imune a esse jogo de poder e, portanto, é também lócus de enfrentamento de processos de disciplinarização dos corpos-discursos, ao mesmo tempo em que se constitui em espaço de resistências. Sendo assim, não há como atribuir ao lazer o lugar de segundo plano ou de plano adiado indefinidamente até que se superem as mazelas de uma sociedade marcadamente desigual e injusta, a qual pretere a maioria empobrecida de sua população.


			No lazer, as vivências permitem aos indivíduos encontros consigo mesmos, com os outros, com possibilidades inusitadas, com as diferentes expressões da cultura, com os anseios diversos, enfim... muitos e incontáveis encontros dizem o melhor do lazer. Talvez por isso possamos afirmar que “no encontro” está a sua força propulsora de horizontes e de transformações. Segundo Magnani (1988, p. 39), “o momento do lazer – instante de esquecimento das dificuldades do dia a dia – é também aquele momento e oportunidade do encontro, do estabelecimento de laços, do reforço dos vínculos de lealdade e reciprocidade, da construção das diferenciações”. 


			A partir da experiência provocada pela pandemia do coronavírus que nos empurrou para um aprendizado novo, complicado e sem manual prévio, foi se delineando uma percepção de que “o encontro” entre os indivíduos é uma experiência vital. Muito sofrimento foi causado pela necessidade de manter-se um isolamento social por tempo prolongado. A necessidade de encontros gritava alto. Nesse sentido, posso afirmar que o encontro pode se constituir em um tempo e um lugar extremamente representativo do lazer, na medida em que permite aprender e viver com intensidade as diversas manifestações que emergem na cultura e vão se constituindo em sentidos de vida.


			O planeta ficou totalmente enfermo, e a vida, suspensa. Nessa conjuntura era preciso afirmar a esperança de dias melhores, cada qual foi reinventando o cotidiano do trabalho, da educação, do lazer dentro da casa, e pelas redes virtuais se multiplicaram as possibilidades de encontros. Pode-se dizer que novos ensaios conceituais puderam apontar o encontro como cerne da experiência de lazer, na medida em que estes estavam embriagados de “gratuidade” e de escolha possibilitando um olhar para si mesmo e para os outros. As pessoas reinventaram seus encontros. Silvio Gallo, ao falar sobre Educação, traz uma interessante perspectiva sobre o encontro que pode ajudar a ler os encontros de lazer.


			Educação é encontro de singularidades. Se quisermos falar espinosanamente, há os bons encontros, que aumentam minha potência de pensar e agir – o que o filósofo chama de alegria – e há os maus encontros, que diminuem minha potência de pensar e agir – o que ele chama de tristeza. A educação pode promover encontros alegres e encontros tristes, mas sempre encontros. (GALLO, 2008, p. 1).


			Não há como não reconhecer que esta possibilidade na pandemia de “ficar em casa”, “trabalhar em casa” e reinventar “experiências de lazer em casa” constituiu-se em mais um privilégio para poucos, a maioria branca e abastada, frente à enorme desigualdade social que vivemos no país e no planeta. 


			As cidadanias mutiladas a que se referiu Milton Santos (1977) revelam a realidade cruel de que os direitos iguais não prevalecem e sim o privilégio de alguns nas diversas esferas da vida. E para ele isso acontece porque quem desfruta o privilégio não tem nenhum interesse em lutar por direitos iguais, considerando que isso mudaria muito os lugares ocupados pelos corpos-discursos. Em suas palavras,


			[...]o fato de que a classe média goze de privilégios, não de direitos, que impede aos outros brasileiros ter direitos. E é por isso que no Brasil quase não há cidadãos. Há os que não querem ser cidadãos, que são as classes medias, e há os que não podem ser cidadãos, que são todos os demais, a começar pelos negros que não são cidadãos. Digo-o por ciência própria. Não importa a festa que me façam aqui ou ali, o cotidiano me indica que não sou cidadão neste país. (SANTOS, 1977, p. 134).


			Diante desse descortinar da realidade, é preciso afirmar a indignação e compromisso com o enfrentamento do privilégio nos estudos do lazer e nos processos formativos na área da educação. Quiçá sejam os momentos de lazer um espaço de construção de alianças antirracistas, antissexistas, anti-homofóbicas, antipatriarcais, antixenófobas. Nesse sentido, apoio-me na compreensão de Maria Aparecida Bento (2002a, p. 55), de que este “estudo tem mais possibilidades de ser bem-sucedido se abarcar a relação negro e branco, herdeiros beneficiários ou herdeiros expropriados de um mesmo processo histórico, participes de um mesmo cotidiano onde os direitos de uns são violados permanentemente pelo outro”. 


			Não perdendo de perspectiva de que as relações entre os indivíduos estão marcadas por poderes diversos, alguns em consonância com a lógica dominante emblematicamente concebida como da ordem dos privilégios e outros em resistência e buscando reverter essa estruturação das forças, é que podemos ancorar a perspectiva do lazer como encontros em que a diversidade se manifesta. Nem sempre a relação entre os indivíduos no encontro é de negação da alteridade, pois, segundo Johan Huizinga (2000) em seu texto Homo Ludens, o próprio espaço de lazer, em que a descontração se manifesta, em que a brincadeira, a festa, e o jogo são possíveis, permite que se faça um “parêntese” no real para viver a ludicidade desse momento. Em sua percepção há duas características do jogo que são vividas no momento do ócio, 


			[...] primeira das características fundamentais do jogo: o fato de ser livre, de ser ele próprio liberdade. Uma segunda característica, intimamente ligada a primeira, é que o jogo não é vida “corrente” nem vida “real”. Pelo contrário, trata-se de uma evasão da vida “real” para uma esfera temporária de atividade com orientação própria. (HUIZINGA, 2000, p. 11).


			Esse tempo de parada das obrigações de trabalho, sociais e outras para viver momento lúdicos, para vivenciar outros jogos, a fim de que estes os fortaleçam para viver integralmente todos os demais momentos da vida, podem ser considerados como momentos de pura gratuidade, devido ao caráter desinteressado do jogo (HUIZINGA, 2000), ou das manifestações que aqui estamos nomeando como lazer. 


			A experiência de gratuidade vivida no lazer, na qualidade de momentos e movimentos que não pagam nossas contas, nem resolvem nossos problemas, mas nos refazem como sujeitos, tem a força de nos humanizar e nos permitir sonhar, desejar, inventar uma outra realidade possível em que a dignidade de todas os indivíduos  seja efetiva. 


			A intensidade do jogo e seu poder de fascinação não podem ser explicados por análises biológicas. E, contudo, é nessa intensidade, nessa fascinação, nessa capacidade de excitar que reside a própria essência e a característica primordial do jogo (HUIZINGA, 2000, p. 5).


			No lazer estamos diante desse tempo em que se pode rir ou chorar sem ter que se explicar ou ter de ter hora certa para acontecer. Ou mesmo é espaço de expressão de liberdade, de escolha, de busca de interesses isoladamente ou em grupos que se formam a priori ou que acontecem no caminho da experiência. Na expressão desse momento e movimento que estamos denominando lazer, dá-se quase que uma “suspensão” da realidade a fim de resgatarmos a mais profunda força humana para descontruir e construir novas relações. 


			Christianne Gomes (2011, p. 17), por sua vez, afirma “o lazer como uma necessidade humana e como dimensão da cultura caracterizada pela vivência lúdica de manifestações culturais no tempo/espaço social”. O lazer percebido como uma produção cultural humana entra em diálogo com diversas esferas da vida social, entre elas a Educação. Nesse sentido, é “importante considerar o lazer baseado no desejo da autorrealização, nas relações sociais, na melhoria da qualidade de vida, no desenvolvimento das potencialidades e na aprendizagem continuada” (GOMES; ISAYAMA, 2008, p. 170). Essa dinâmica do lazer encontra-se em plena sintonia com o que se deseja na Educação, que sejam espaços de encontros entre corpos aprendentes.


			A dimensão da gratuidade presente na experiência de lazer evidencia-se pelo envolvimento dos indivíduos sem que a noção de utilidade do que se faz presida esse momento. No entanto, são experiências que, embora não tenham o poder de alterar as regras de distribuição de renda e nem quebrar as correntes que cerceiam as liberdades de escolhas, guardam o potencial fermentador da invenção de novas relações. Ou até mesmo de vivenciar regras e subvertê-las, segundo o prazer do momento, de possibilitar desprender-se das amarras do real e transcender para a liberdade desejada extrapolando seus aprendizados para outras esferas da vida social. Na visão de Nelson Marcellino (2002, p. 96) “embora não de modo exclusivo, é particularmente no tempo de lazer que são vivenciadas situações geradoras de valores que poderiam ser chamados de ‘revolucionários’.” Dessa forma, não há como negar o potencial de emancipação pessoal e coletiva que o lazer propicia, conforme observado em ações de pesquisa e extensão segundo Tânia Mara Sampaio (2014, 2021).


			A importância do jogo como uma manifestação cultural e constitutiva da existência humana consiste em que ele 


			[...] se insinua como atividade temporária, que tem uma finalidade autônoma e se realiza tendo em vista uma satisfação que consiste nessa própria realização. É pelo menos assim que, em primeira instância, ele se nos apresenta: como um intervalo em nossa vida quotidiana (HUIZINGA, 2000, p. 12). 


			Essa perspectiva pode ser observada em diversas experiências de lazer em que se pode apontar para a “festa” como esse território em que o encontro, a resistência, a gratuidade e a emancipação acontecem. 


			Festa: expressão singular e potente de lazer 


			A imagem da festa pode ilustrar a gratuidade, fruto da experiência de lazer como uma participação desinteressada, vivida fora das relações de troca e como emergência de um processo vital para quem dela participa. A festa, para Lea Perez (2002, p. 53), é “vivida, por aqueles que dela participam, como explosão de vida, como revigoramento e, portanto, como uma espécie de renascimento, pleno de atualidade, de inovação, de ruptura. Para quem participa dela, a festa não tem idade, é sempre atual”. A gratuidade da festa é uma possibilidade dos corpos-discursos se posicionarem frente à realidade e, em alguns momentos, sinalizarem rupturas, resistências significativas e até configurarem-se como um anúncio simbólico de saída da violência que é servida como prato diário. 


			Na vida cotidiana diversos movimentos de resistência são experimentados. No caso da festa como parte da experiência de lazer, é possível perceber um forte poder de renovação da esperança, das forças individuais e coletivas, assim como de reafirmação dos anseios cotidianos de mudança. Isso porque cada qual traz para o momento do encontro seu melhor desejo e contribui com o mais significativo aporte de seus bens básicos criando a fartura da comida, da bebida, da música, da alegria... que não são experiências possíveis no dia a dia. José Guilherme Magnani (1998, p. 137), em seu livro A Festa no Pedaço, afirma que 


			[...] as pessoas falam com o corpo, com a roupa, com as regras e formas de organização; e também com a palavra. Na verdade, são essas falas que interessam [...], e interessam porque são significativas para os que produzem e desfrutam tais modalidades de lazer.


			A festa aparece como uma “suspensão do real” capaz de revigorar a força para retornar a ele e resgatar a dignidade ameaçada. Um tom de resistência preside a festa, pois a esperança de transformação do cotidiano que oprime é sinalizada na alegria e prazer que ocupam os momentos coletivos do encontro. Um aroma de afirmação de vida e resistência fazem da festa um tempo e espaço de lazer carregado de valores potencialmente revolucionários da ordem vigente. A festa enquadra-se nesse universo lúdico com possibilidades de denúncia da realidade e subversão da ordem vigente. 


			A festa, na qualidade de território de resistência, sinaliza a dinâmica humana de construção de novos mundos. A festa constitui-se em espaço de tensão entre a dignidade absoluta do momento vivido nela e as incertezas do cotidiano que não trazem marcas de libertação universais, mas sempre provisórias. Instauradora de horizontes, a festa é lugar de passagem. Não é o lugar da instalação. O movimento é de abertura. Certezas, só mesmo as de ficar onde se está... as do caminho são incertas. Porém alimentadas pelas convicções inegociáveis que são celebradas desde o lugar da opressão.


			A festa constitui uma das experiências de lazer vividas pelas sociedades humanas muito antes das atuais convenções e reduções do tema. Por isso, vale resgatar dela o caráter coletivo extraordinário, extratemporal e extralógico, como sublinha Léa Freitas Perez (2002, p. 19), acrescentando que,


			[...] a condição da festa é dada pela confluência de três elementos fundamentais interdependentes um do outro, que se con-fundem um com os outros, a saber: um grupo em estado de exaltação [...] que consagra sua reunião a alguém ou a alguma coisa [...] e que, assim procedendo, liberta-se das amarras da temporalidade linear e da lógica da utilidade e do cálculo, pois a festa é uma sucessão de instantes fugidios, presididos pela lógica do excesso, do dispêndio, da exacerbação, pela dilapidação. Em resumo: a festa instaura e constitui um outro mundo, uma outra forma de experienciar a vida social, marcada pelo lúdico, pela exaltação dos sentidos e das emoções.


			As enormes panelas de comida da festa, por exemplo, nem sempre são compreendidas pela mentalidade das classes sociais inseridas na economia de mercado e impregnadas da lógica cumulativa. A indagação acerca das motivações que levam as pessoas a gastarem tanto em festa, não economizando e não poupando, demonstra que muita gente não consegue perceber que a festa é espaço de resgate da dignidade, é lugar de fruição, de renovação das forças para seguir enfrentando as adversidades da vida, por isso a fartura é um imperativo. José Guilherme Magnani (1998, p. 118) confirma essa compreensão ao afirmar “como em geral nas famílias de trabalhadores, a hospitalidade mede-se, entre outras coisas, pela abundância de comida e bebida que se oferece às visitas”. 


			Na festa experimentada pela população empobrecida, por exemplo, a fartura das mesas e as relações solidárias prenunciam o desejo de um tempo melhor. Enquanto “lá fora” a situação continua difícil e a escassez prevalece, na festa a alegria, a comida, a bebida, a dança são abundantes. O enfrentamento e as resistências são recriados constantemente. A festa figura como um desafio à normatividade da acumulação para usufruir depois e requer que a provisoriedade e precariedade das experiências humanas apareçam como norteadoras das desconstruções necessárias. Exige uma real abertura tanto para o momento e o movimento da corporeidade em suas relações vitais quanto para seus ritos de passagem em direção à reversão dos processos devoradores da dignidade humana. Na festa as pessoas estão inteiras e não pela metade, como expressa a música popular brasileira dos Titãs, “a gente não quer só comida, a gente quer bebida, diversão e arte. A gente quer viver a vida por inteiro, e não pela metade [...]”2. Isto é, ainda que falte trabalho, a brincadeira e a diversão precisam ser vividas no aqui e agora, pois trata-se de uma experiência fundamental para nos constituir como seres humanos.


			Há muito para aprender das festas populares marcadas pela gratuidade, pois nelas a fartura anuncia-se como o desejo futuro que foi tornado presente por meio da partilha e da solidariedade e não porque as questões estruturais da sociedade já estejam solucionadas. Possivelmente por este caráter de subversão do real, ao suspendê-lo é que muitas pessoas insistem em questionar as festas das pessoas empobrecidas por experimentarem nelas um momento de abundância. Ao gastar seus parcos recursos com isso, embora passar fome ou privação o resto do mês seja uma possibilidade real, ela não impede de oferecer na festa o melhor, afinal, como afirma José Guilherme Magnani (1998, p. 119) em sua pesquisa, as festas das famílias trabalhadoras da periferia são “sempre uma boa ocasião de encontro onde se bebe, se dança, estendendo-se a festa madrugada adentro”. 


			Os que criticam as festas desse grupo social não entendem que elas são afirmações de um desejo que não sucumbe às necessidades ainda não satisfeitas, mas transcende-as. Assim, a festa percebida como uma possibilidade de lazer, em resistência às amarras do cotidiano ditado pelo mundo do trabalho, apresenta-se como elemento questionador de sua perspectiva compensatória. A compreensão do lazer como “prêmio” ou recompensa para aqueles que cumpriram as exigências de inserção na economia de mercado, ou para aqueles que, submissos à ordem vigente, esperam que “beneméritos detentores do poder” lhes permitam um tempo livre é o avesso do que se experimenta nas festas. 


			Essa compreensão de lazer compensatório é utilizada como instrumento importante de disciplinarização dos corpos, ou seja, de controle sobre as populações empobrecidas a quem se oferece momentaneamente espaços de divertimento para que não se apercebam do real esquecimento a que estão submetidos no cotidiano do trabalho, dos salários injustos e da saúde, da educação, da moradia digna aos quais não tem acesso. Segundo Milton Santos (2000, p. 38),


			As pessoas não se divertem, são objetos de diversão. É preciso resgatar o lazer criativo e popular, que gera solidariedade e trabalho [...]. A diversão é produzida, reproduzida, e as pessoas são convocadas a consumi-la. Houve uma domesticação do gosto, impondo ou reforçando imagens de um mundo ou do outro. Esse “lazer industrializado” faz com que as pessoas não vejam o mundo real, mas o mundo como dizem que é. 


			O caráter compensatório também está presente na concepção das pessoas que desfrutam dos privilégios e não dos direitos, pois, ao usufruírem do lazer, têm uma autopercepção ilusória de que estão inseridos e em ascensão no mundo dos sonhos de consumo, pensando que com isso se distanciam do empobrecimento ou da exclusão da economia de mercado. Cada uma dessas realidades compensatórias, de condução do lazer, tem embutida as suas formas de alienação e tentativas de controle dos grupos sociais. 


			Desse modo, a concepção de lazer que permeia esta reflexão está na contramão da troca, da recompensa, da compensação, e se insere na marca da gratuidade e da resistência. Por isso, está sintonizada com a utopia de uma sociedade mais justa que se constrói a partir de um processo de decisão participativa e autônoma, bem como por meio das festas e de jogos lúdicos nos quais se pode experimentar a reinvenção da realidade a partir de sujeitos reais: plurais e diversos, com todo o direito à inclusão em contraponto ao real. Isso parece possível, tendo como ponto de partida uma concepção de lazer que enfrenta a lógica que o reduz a um processo de compensação, de alienação ou de exploração pelo mercado e, sobretudo, o promove como processo educativo crítico e criativo potente na geração de emancipação e empoderamento das pessoas. 


			Em uma contraposição a esse imaginário, busca-se a construção de saberes tanto para os estudos do Lazer quanto para os estudos da Educação em que o lazer “transgrida o ‘tempo permitido’ pelo chronos da economia de mercado. O tempo do lazer, na imagem da festa” tem vocação para ser kairós3 para as pessoas que constroem sua dignidade nas brechas da morte-vida-severina4” (SAMPAIO, 2004). A perspectiva libertadora e criativa do lazer vivido como simples fruição e que não responda à lógica da utilidade social pode se tornar um caminho emancipador.


			Alteridade: um caminho possível para tecer os fios da interseccionalidade


			A potência da gratuidade nas relações, nos diversos lazeres e nas festas permite uma outra dimensão de enfrentamento da lógica excludente do mercado. Refiro-me especialmente à ética da alteridade proposta por Lévinas (1982) uma vez que ela nos remete à radicalidade de uma disponibilidade de abertura à outra pessoa como elemento fundamental para nos constituirmos como pessoa. Ao contrário do mercado que nos leva a pensar no Outro/a como nosso concorrente, adversário do qual temos de nos distanciar e para alguns chega ao absurdo de imaginar as possibilidades de se “livrar” destes em certas situações. Silvio Gallo (2008, p. 1) pontua que, 


			Por esta razão, o tema do outro é um dos grandes problemas a serem pensados pela educação. A questão é saber se, quando falamos em alteridade na educação, estamos, de fato, falando no outro e na possibilidade de encontros, ou se estamos falando do mesmo, e sempre da redução ao mesmo, portanto sem qualquer possibilidade de encontro. 


			As implicações desta abertura para a outra pessoa serão muitas, como o reconhecimento de que a possibilidade de existir, na condição humana está intrinsecamente ligada à possibilidade da relação “Eu-Outro/a”. 


			Não somos produtos de nós mesmos, mas de um contexto que nos inclui. E nesse contexto o Outro está irremediavelmente presente. Para ter existência própria e autônoma, o eu individual não pode prescindir da participação de outros “eus” individuais (NUNES FILHO, 1997, p. 84).


			Se partimos da compreensão de Paulo Freire (1996, p. 32) de que o ser humano “é um ser inacabado e, consciente disso, aspira ‘Ser Mais’. E, por ser inconcluso, busca seu aprimoramento por meio da educação”, este ser sempre em construção, em devir constante, para construir sua identidade e ser-no-mundo, precisa de incontáveis outros em relação consigo, pois, desde seus primeiros dias de vida precisa ser aconchegado no colo de um adulto cuidador ou cuidadora, ser alimentado, protegido e ensinado a ver-ouvir-degustar-cheirar-tatear-sentir-perceber-objetivar-subjetivar o mundo! E, no decorrer de todos os demais dias de sua vida, irá se constituindo a partir da relação com as inúmeras pessoas diferentes com quem se relacionar.


			Contudo, esse processo relacional não é simples e tranquilo uma vez que essa disposição frente a outra pessoa não é algo natural, mas um processo em construção, passível de ser educado, o que faz da festa lugar por excelência da relação e de encontros, um espaço educativo e potencialmente revolucionário para a experiência da alteridade, a qual Pergentino Pivatto (JUNGES, 2008, p. 19), ao refletir sobre o pensamento de Lévinas, apresenta como uma ruptura necessária ao individualismo e niilismo do mundo atual.


			O essencial consiste em quebrar a indiferença e o individualismo reinantes atualmente, afirmados jurídica e filosoficamente e promovidos politicamente. A opção pela renovação de uma moral do dever individual, que pode ter seus méritos, deverá ser confrontada com a redescoberta da relação inter-humana — esta é a admiração fundante de toda a vida social. Se a trama desta relação for refletida, notar-se-á que toda construção social repousa sobre ela, que toda política, no bom sentido da palavra, é o desenvolvimento de relações sociais a ser feito com base no respeito das alteridades, com responsabilidade e altruísmo. Além disso, em primeiro lugar, o respeito das singularidades deve realizar-se com aqueles que historicamente, ao longo de tempos, foram e são os excluídos, aqueles que não têm rosto social, aqueles que sempre foram colocados como massa sem rosto e sem palavra. 


			Estar diante do Rosto da outra pessoa e deixar-se interpelar por ela tem a capacidade de nos humanizar, uma vez que nos obriga a um desprendimento e nos lança a uma responsabilidade existencial, a de abandonar nossas certezas para assumir o valor ético da alteridade em profunda abertura à outra pessoa. Nilma Lino Gomes (1996) ao refletir sobre as relações de gênero e raça, na escola, afirma que as pessoas estão imersas em relações de alteridade. Em suas palavras, 


			[...] é preciso que as diferenças sejam reconhecidas e respeitadas [...]. O reconhecimento da diferença é a consciência da alteridade. Sendo assim, ao discutirmos as relações raciais e de gênero presentes na vida de professores/ professoras, alunos/alunas negros/as e brancos/as estamos rompendo com o discurso homogeneizante que paira sobre a escola e reconhecendo o outro na sua diferença. (GOMES, 1996, p. 78).


			Em suas considerações vemos que, certamente, o que ocorre na escola pode ser extrapolado para outros territórios de relações sociais, como os momentos variados de lazer, como a festa que colocamos em destaque nesse texto. A perspectiva da alteridade nos parece um caminho propício para compreender a contribuição dos debates sobre a interseccionalidade e a branquitude. Isso porque, na concepção de Lévinas, a ética da alteridade implica “[...] uma resposta que nenhum outro pode dar em meu lugar. Ao responder ao apelo do outro me afirmo como sujeito único e insubstituível. Eu, não intercambiável, sou apenas na medida em que sou responsável” (LÉVINAS, 1982, p. 84). 


			Dessa maneira assumir uma profunda responsabilidade pela outra pessoa não significa abdicar de mim mesmo, mas também é imperativo que sai do narcisismo de ter o meu rosto como espelho de humanidade. Para elucidar a complexidade de se tratar do tema da alteridade, Maria Aparecida Bento (2002b, p. 32-33) destaca em sua tese que: 
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